
TRIBUNAL	SUPERIOR	ELEITORAL

CONTRATO	TSE	N.º	72/2020

 

 

CONTRATO	 DE	 PRESTAÇÃO	 DE	 SERVIÇOS	 QUE	 ENTRE
SI	 CELEBRAM	 O	 TRIBUNAL	 SUPERIOR	 ELEITORAL	 E	 A
EMPRESA	BRASITUR	EVENTOS	E	TURISMO	LTDA.

 

O TRIBUNAL	SUPERIOR	ELEITORAL, sediado no Setor de Administração Federal Sul (SAFS),
Quadra 7, Lotes 1 e 2, CEP 70.070-600,  Brasıĺia/DF, CNPJ nº 00.509.018/0001-13, doravante
denominado	 CONTRATANTE, neste ato representado pela	 SECRETÁRIA	 DE	 ADMINISTRAÇÃO,
Senhora ADAIRES	 AGUIAR	 LIMA, portadora da Carteira de Identidade no 2.973.335 SSP/DF, CPF
no 316.257.972-49, e, de outro lado, a empresa	BRASITUR	EVENTOS	E	TURISMO	LTDA., com sede na
QS 3, Lote, 3, Sala 716, Torre Sul, Edifıćio Pátio Capital, CEP 71.953-000, Taguatinga/DF, CNPJ nº
23.361.387/0001-07, daqui por diante denominada CONTRATADA, neste ato representada
pela	PROCURADORA, Senhora MICHELLE	LEMOS	TRINDADE, portadora da Carteira de Identidade nº
3.625.148 SSP/DF, CPF nº 008.969.461-93, têm justo e acordado celebrar o presente CONTRATO	DE
PRESTAÇÃO	DE	SERVIÇOS, sob a regência das Leis nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, de acordo com o
Procedimento Administrativo TSE/SEI nº 2019.00.000005878-4, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

 

CLÁUSULA	PRIMEIRA
DO	OBJETO

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de tradução/interpretação de
Libras para a Lıńgua Portuguesa e vice -versa, em qualquer modalidade em que as referidas lıńguas se
apresentarem, seja falada (oral/auditiva), seja sinalizada (visual/espacial), seja escrita, nas formas
simultânea ou consecutiva, ao vivo ou ensaiada, gravada em sessões no plenário da Corte, em
eventos, reuniões, seminários, conferências, workshops, cursos, palestras, discursos, apresentações,
atendimentos, visitação pública, programas de TV produzidos pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e
outras atividades, eventos e projetos institucionais promovidos pelo TSE, dentro do Distrito Federal, se
assim julgar necessário, sob	demanda, pelo perıódo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos
termos da lei, de acordo com as especi�icações, exigências, quantidades e prazos constantes do Edital
de Licitação TSE nº 61/2020 e seus anexos, modalidade pregão, e proposta da CONTRATADA, que
passam a fazer parte deste instrumento, independentemente de transcrição, no que não con�litar com
as disposições do presente contrato.

 

CLÁUSULA	SEGUNDA
DA	EXECUÇÃO

A execução do objeto do presente contrato, sob o regime de empreitada por preço unitário,
será realizada com a prestação dos serviços descritos em sua Cláusula Primeira, por meio do
estabelecimento da CONTRATADA, CNPJ nº 23.361.387/0001-07, segundo as condições estabelecidas
no Edital de Licitação TSE nº 61/2020, em seus anexos e na proposta da	CONTRATADA.

 



CLÁUSULA	TERCEIRA
DAS	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE

O	CONTRATANTE:

1.	Designará gestores, titular e substituto, para acompanhamento e �iscalização do contrato.

2.	 Promoverá o acompanhamento e a �iscalização desta contratação, sob os aspectos
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, comunicando as
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA.

3. Requisitará a prestação dos serviços por meio de Ordem de Serviço elaborada pela gestão
do contrato e enviada preferencialmente por meio eletrônico (e-mail). A requisição, ou solicitação, será
repassada à CONTRATADA com, no mıńimo, 12 (doze) horas de antecedência do horário previsto para
o inıćio do evento.

4.	 Prestará as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela CONTRATADA.

5. Permitirá, durante a vigência do contrato, o acesso dos representantes ou prepostos
da CONTRATADA ao local de prestação de serviços, desde que devidamente identi�icados e
acompanhados por representante do CONTRATANTE.

6.	Noti�icará a CONTRATADA, por escrito, sobre toda e qualquer irregularidade constatada na
execução do serviço.

7.	Rejeitará e devolverá todo e qualquer pro�issional que não atenda ao disposto no item 6 do
Termo de Referência - Anexo I do Edital de Licitação TSE nº 61/2020 e ao previsto na Lei nº
12.319/2010 e nas normas disciplinadoras de órgão regulador.

8.	 Efetuará o pagamento à CONTRATADA segundo as condições estabelecidas na Cláusula
Sexta deste contrato.

 

CLÁUSULA	QUARTA
DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA

A	CONTRATADA obriga-se a:

1.	Estar apta a iniciar a prestação dos serviços a partir da data de vigência deste contrato.

1.1.	O serviço deverá ser prestado nas dependências do CONTRATANTE ou em locais
indicados pelo CONTRATANTE, dentro do Distrito Federal, em qualquer dia da semana, inclusive
�ins de semana e feriados, conforme a solicitação do Gestor do Contrato. A CONTRATADA deve,
para tanto, fornecer os números de telefone �ixo e celular, o e-mail	e outros meios hábeis para
contato.

1.2. Poderá ocorrer, excepcionalmente, mais de um evento de forma simultânea. Assim,
nessa situação, a CONTRATADA deverá oferecer número su�iciente de intérpretes para a
adequada prestação do serviço.

2.	Apresentar, em até 5 (cinco) dias úteis da publicação do extrato deste contrato no Diário
O�icial da União, o certi�icado Prolibras dos pro�issionais que prestarão serviços durante o perıódo
de vigência deste contrato, assim como o documento de Termo de Autorização de Uso de Imagem e
Voz, previsto no Anexo I-II do Termo de Referência - Anexo I do Edital de Licitação TSE nº
61/2020, dispensando-se a remessa dessa documentação quando da etapa de aceite da ordem de
serviço.

2.1. Em caso de inclusão de novos intérpretes, a documentação referente ao cadastro
desses pro�issionais deve ser formalizada no prazo de 5 (cinco) dias úteis antes da efetiva
prestação do serviço, respeitando o discriminado no item 7.11 do Termo de Referência - Anexo I
do Edital de Licitação TSE nº 61/2020.

2.2.	 A pro�iciência em Libras também poderá ser comprovada por certi�icado de
conclusão de curso de graduação de Letras-Libras (bacharelado), reconhecido pelo MEC.



3. Encaminhar ao Gestor do Contrato, por meio eletrônico, no prazo de até 4 (quatro) horas
antes do inıćio dos serviços durante os dias úteis, e de até 8 (oito) horas antes do inıćio dos serviços
durante os �ins de semana e feriados, a relação contendo o nome, o número do RG e do CPF, termo de
autorização de uso de imagem e voz e a comprovação da quali�icação de cada um dos pro�issionais
que colocará à disposição do TSE para o evento, conforme de�inido no item 5 do Termo de Referência -
Anexo I do Edital de Licitação TSE nº 61/2020.

4. Apresentar os pro�issionais ao Gestor do Contrato, ou ao responsável designado pelo
Gestor, no local indicado para a realização do evento com no mıńimo 45 (quarenta e cinco) minutos
antes do inıćio do evento, para �ins de identi�icação e credenciamento perante a área de Segurança do
TSE e para veri�icação das condições do local e das caracterıśticas do evento. Esse perıódo não será
computado como hora trabalhada para efeito de contabilização do pagamento da prestação do serviço.
O atraso ou o não comparecimento do pro�issional para a realização dos serviços em número superior
a 3 (três) ocorrências, sem justi�icativa aceita pelo CONTRATANTE, poderá ser motivo para rescisão
contratual.

5. Comprovar a implementação do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional
(PCMSO) e o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) no prazo de 5 (cinco) dias corridos
contados da publicação do extrato deste contrato na Imprensa O�icial.

6.	 Atender ao disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/91, que determina a obrigatoriedade
do preenchimento de 2 a 5% dos seus cargos com bene�iciários reabilitados ou com pessoas com
de�iciência habilitadas, caso seja empresa com cem ou mais empregados, na seguinte proporção:

I - até 200 empregados............................................................................2%;

II - de 201 a 500.......................................................................................3%;

III - de 501 a 1.000...................................................................................4%;

IV - de 1.001 em diante. ..........................................................................5%

6.1.	 Para comprovação ao atendimento legal, a CONTRATADA	 deverá apresentar, no
prazo de 5 (cinco) dias corridos, após a publicação do extrato deste contrato na Imprensa O�icial,
Certidão de Contratação de Pessoas com De�iciência e Bene�iciários Reabilitados da Previdência
Social emitida pela Secretaria de Inspeção do Trabalho - SIT, que poderá ser obtida por meio do
link http://cdcit.mte.gov.br/inter/cdcit/pages/pcd/emitir.seam.

7. Prestar os serviços em prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência.

8.	Zelar para que os intérpretes de Libras cumpram os requisitos estabelecidos no item 6 do
Termo de Referência- Anexo I do Edital de Licitação TSE nº 61/2020, e compareçam com a vestimenta
de�inida no Anexo I-I do Termo de Referência- Anexo I do Edital de Licitação TSE nº 61/2020.

9.	Zelar para que os intérpretes de Libras tenham conduta adequada no ambiente do Tribunal
Superior Eleitoral e obediência às normas da Corte Eleitoral.

10. Responsabilizar-se pelo transporte de seus pro�issionais, independentemente do horário
de inıćio e de término da prestação dos serviços.

11. Responsabilizar-se por quaisquer ônus ou despesas referentes a obrigações trabalhistas,
previdenciárias e �iscais, encargos de possıv́eis demandas trabalhistas, cıv́el ou penal, relacionados aos
serviços, bem como as despesas com transportes, local e interestadual, e a alimentação de seus
empregados, decorrentes da execução do objeto contratado.

12. Facilitar os trabalhos da �iscalização, acatando imediatamente as instruções, sugestões,
observações e decisões que emanem da �iscalização, corrigindo as falhas e superando as di�iculdades
apontadas quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais.

13. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao TSE ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

14.	 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de quali�icação técnica e
pro�issional exigidas para a realização dos serviços, bem como as condições de habilitação e
quali�icação exigidas na licitação quanto à regularidade �iscal.

http://cdcit.mte.gov.br/inter/cdcit/pages/pcd/emitir.seam


14.1. Veri�icadas irregularidades nas condições que ensejaram sua habilitação quanto à
regularidade �iscal, a CONTRATADA terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, contado da
noti�icação da �iscalização, para regularizar a situação, sob pena de aplicação das penalidades
cabıv́eis, sem prejuıźo da rescisão do contrato a critério da Administração.

15.	 Executar, sempre que aplicável, os serviços com base na Norma Técnica NBR	 15290	 -
acessibilidade	em	comunicação	na	televisão da ABNT e nas diretrizes estabelecidas por órgão regulador
e atualizações, sem prejuıźo da regulamentação para radiodifusão de sons e imagens.

16.	Manter sigilo (não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefıćio próprio ou de terceiros),
sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE	ou de
terceiros que tomarem ciência em razão da execução do objeto do contrato, devendo orientar seus
empregados nesse sentido.

17.	Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste contrato. 

 

CLÁUSULA	QUINTA
DO	VALOR	CONTRATUAL	

1. O preço por hora a ser pago à CONTRATADA pela execução dos serviços objeto deste
contrato, é o constante de sua proposta, atualizado conforme último preço ofertado e aceito no
pregão, sendo de R$ 89.900,00 (oitenta e nove mil, novecentos reais) o valor estimado deste contrato,
conforme tabela abaixo:

 

Item Un. Qtd.
Estimada Especi�icação Valor

unitário	(R$)
Valor

total	(R$)

1 Hora 460

Prestação de serviços de tradução/- 
interpretação de Libras para a Lıńgua
Portuguesa e vice -versa, durante 12
meses, em qualquer modalidade em
que as referidas lıńguas se apresentarem,
seja falada (oral/auditiva), seja sinalizada
(visual/espacial), seja escrita, nas formas
simultânea ou consecutiva, ao vivo ou
ensaiada, gravada em sessões no plenário
da Corte, em eventos,  reuniões,
seminários, conferências, workshops,
cursos, palestras, discursos,
apresentações, atendimentos, visitação
pública, programas de TV produzidos
pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e
outras atividades, eventos e projetos
institucionais promovidos pelo TSE,
dentro do Distrito Federal, se assim julgar
necessário, e sob	demanda. 
O valor unitário considerará dois
pro�issionais (dois intérpretes/hora),
haja vista a recomendação de
revezamento do pro�issional a cada 20
minutos, conforme preconiza a Federação
e Associação da Classe.

195,43 89.897,80

 

2.	Os preços serão �ixos e irreajustáveis nos primeiros 12 (doze) meses. Após esse perıódo, o
reajuste será feito de ofıćio, podendo ocorrer negociação entre as partes, momento no qual, será
apreciada a possibilidade da aplicação do ıńdice IPCA-IBGE, no perıódo entre o mês básico da
apresentação da proposta e o mês anterior ao reajuste, compreendendo sempre o perıódo de 12
meses, de acordo com a seguinte fórmula:



PR	=		__IMR__	x	PA, onde:

														IMM       

PR = Preço reajustado

IMR = I�ndice do IPCA (IBGE) do mês anterior ao reajuste

IMM =    I�ndice do IPCA (IBGE) do mês de apresentação da proposta

PA = Preço anteriormente praticado

3.	A administração, antes de conceder o reajuste, poderá exigir que a contratada apresente
planilha demonstrativa com a efetiva variação de seus custos ocorrida no perıódo do reajuste
proposto.

4.	O percentual �inal do reajuste e da repactuação não poderá ultrapassar o percentual limite
de crescimento da despesa pública para o exercıćio, �ixado nos termos do novo regime �iscal instituıd́o
pela Emenda Constitucional nº 95, de 15/12/2016, bem como as disposições do Acórdão nº
2.779/2017 – TCU - Plenário.

 

CLÁUSULA	SEXTA

DA	LIQUIDAÇÃO	E	DO	PAGAMENTO

1. O pagamento do objeto do presente contrato será efetuado após o recebimento de�initivo
do objeto, conforme descrito no Capıt́ulo 10 do Termo de Referência – Anexo I do Edital de Licitação
TSE nº 61/2020, até o 10º (décimo) dia útil, a  partir da atestação da nota �iscal pelo servidor
responsável, com a emissão de ordem bancária para o crédito em conta corrente da CONTRATADA,
observada a ordem cronológica estabelecida no art. 5º da Lei nº 8.666/93.

1.1.	O pagamento será efetuado com base nas horas efetivamente trabalhadas pela dupla
de intérpretes.

1.2. O valor mıńimo do pagamento será referente a uma hora trabalhada. A primeira
hora, completa ou não, será paga de forma integral. A partir da segunda hora, o cálculo será feito
pelo serviço efetivamente prestado, sendo assim, os valores da hora cheia poderão ser pagos por
hora fracionada.

1.3.	 O atesto do objeto contratado se dará pelo �iscal administrativo, designado pela
autoridade competente, por meio da emissão de Nota Técnica de Atesto - NTA, conforme previsto
na IN nº 14/2017 - TSE. O �iscal administrativo terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para emitir
a NTA e remeter o processo a CEOFI,  contados do recebimento do documento �iscal, do Termo
de Recebimento De�initivo - TRD e dos demais documentos exigidos para liquidação e pagamento
da despesa.

1.4. O pagamento a ser efetuado em favor da CONTRATADA	estará sujeito à retenção na
fonte de tributos e contribuições sociais de acordo com os normativos legais. 

1.5.	O CONTRATANTE veri�icará a permanência da CONTRATADA	no Simples Nacional,
conforme declaração de que trata o item 6.1 do Capıt́ulo XI do Edital de Licitação TSE nº
61/2020, mediante consulta ao Portal do Simples Nacional e anexará cópia da consulta ao
contrato ou à documentação que deu origem ao pagamento.

1.6. Caso o valor contratado não seja superior a R$ 17.600,00, o pagamento será
efetuado até o 5º (quinto) dia útil, a partir da apresentação da fatura, conforme § 3º do art. 5º da
Lei nº 8.666/93.

2. A CONTRATADA deverá entregar o faturamento com toda documentação exigida para
liquidação e pagamento em até 10 (dez) dias corridos, contados da emissão do TRD.



3. Na fase de liquidação e pagamento da despesa deverá ser veri�icada pela área competente a
regularidade �iscal da CONTRATADA	perante a Seguridade Social, Fazenda Federal (Certidão Conjunta
de Débitos relativos a Tributos federais e à  Dıv́ida Ativa da União fornecida pela Receita federal do
Brasil), o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e ainda, perante a Justiça do Trabalho
(Certidão Negativa de Débito Trabalhista - CNDT), admitida a certidão positiva com efeito de negativa
ou outra equivalente na forma da lei. 

4. O CNPJ constante da fatura/nota �iscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e nota de
empenho.

5. Nos casos de pagamentos efetuados após 30 (trinta) dias da emissão do Termo de
Recebimento De�initivo ou da apresentação da nota �iscal/fatura, conforme o caso, desde que
a CONTRATADA	não tenha concorrido de alguma forma para tanto, �ica convencionado que a taxa de
compensação �inanceira devida pelo TSE, entre o 31º (trigésimo primeiro) dia e a data da emissão da
ordem bancária, será a seguinte:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = encargos moratórios;

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = valor da parcela a ser paga;

I = 0,0001644 (ıńdice de compensação �inanceira por dia de atraso, assim apurado I =
(6/100)/365).

 

CLÁUSULA	SÉTIMA
DOS	CRÉDITOS	ORÇAMENTÁRIOS

              A despesa decorrente da execução do objeto do presente contrato correrá à conta
dos créditos orçamentários consignados à Justiça Eleitoral no Orçamento da União, para o exercıćio de
2020, na Natureza de Despesa 33.90.39.05 - Serviços Técnicos Pro�issionais, na Ação "Julgamento de
Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - 02.122.0033.20GP.0001", compromissada pela
Nota de Empenho nº 2020NE001274, de 02/09/2020, no valor de R$ 29.965,92 (vinte e nove mil,
novecentos e sessenta e cinco reais e noventa e dois centavos).

 

CLÁUSULA	OITAVA
DAS	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

1.	Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, caso a contratada descumpra total ou
parcialmente o objeto contratado, garantida a prévia defesa e o contraditório, �icará sujeita às
seguintes penalidades:

1.1.	advertência;

1.2.	multa;

1.3. impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo
prazo de até 5 (cinco) anos.

2. Será aplicada a penalidade descrita no subitem 1.3, à CONTRATADA que:

2.1. apresentar documentação falsa;

2.2.	causar atraso na execução do objeto da contratação;

2.3.	falhar ou fraudar na execução da contratação;



2.3.1. para efeito de aplicação do disposto no subitem 2.3 desta Cláusula, será
considerada falha na execução da contratação os casos de inexecução total, e os de
inexecução parcial que resultem na rescisão contratual;

2.4.	comportar-se de modo inidôneo;

2.5. declarar informações falsas; ou

2.6.	cometer fraude �iscal.

3.	 Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, as sanções previstas nos
subitens 1.1 e 1.3 deste Capıt́ulo poderão ser aplicadas à CONTRATADA, juntamente com as multas
convencionais e de mora, podendo estas serem descontadas dos pagamentos a serem efetuados, após
o encerramento do procedimento de apuração de penalidades, e quando cabıv́el, sem prejuıźo do
ressarcimento dos danos causados à Administração e das demais cominações legais.

3.1. Para efeito de aplicação das penas de advertência e multa, às infrações são
atribuıd́os graus, conforme as tabelas seguintes:

 

 

TABELA DE CORRESPONDE� NCIA

GRAU PERCENTUAL

1 Advertência

2   1% sobre o valor total contratado

3    2% sobre o valor total
contratado

4     3% sobre o valor total
contratado

5     4% sobre o valor total
contratado

6 5% sobre o valor total contratado

 
TABELA DE INFRAÇA� O

ITEM DESCRIÇA� O INCIDE� NCIA
LIMITE

MA� XIMO DE
APLICAÇA� O

GRAU

1

Deixar de cumprir quaisquer das
obrigações previstas no Edital de
Licitação TSE nº 61/2020 e seus

anexos e não elencadas nesta tabela
de multas.

Por
ocorrência --------------- 1



2

Deixar de cumprir quaisquer das
obrigações previstas Edital de

Licitação TSE nº 61/2020 e seus
anexos e não elencadas nesta tabela

de multas, após reincidência
formalmente noti�icada pelo �iscal do

contrato.

Por
ocorrência

3 (três)
ocorrências 2

3 Deixar de cumprir o prazo para iniciar
ou entregar os serviços contratados.

Por dia
corrido

   5  (cinco) dias
corridos 3

4

Deixar de cumprir o prazo para
refazimentos dos serviços não

aprovados no momento do
recebimento.

Por dia
corrido

 5  (cinco) dias
corridos 3

5 Manter empregado sem quali�icação
para executar os serviços contratados.

Por
ocorrência

 2  (duas)
ocorrências 4

6
Suspender ou interromper, salvo

motivo de força maior ou caso
fortuito, os serviços contratuais.

Por dia e
por

ocorrência

  1  (uma)
ocorrências
ou  10 (dez)

dias corridos

5

7
Permitir situação que cause dano

fıśico, lesão corporal ou
consequências letais.

Por
ocorrência

1 (uma)
ocorrência 6

 

4. Caso a CONTRATADA não inicie a execução dos serviços quando convocada e nas condições
avençadas, �icará sujeita à multa demora de 3% (três por cento), sobre o valor total da contratação,
por dia de atraso injusti�icado, limitada sua aplicação até o máximo de 5 (cinco) dias corridos. Após o
5º (quinto) dia, a Administração poderá tomar as seguintes medidas:

4.1. Os serviços poderão ser recusados, con�igurando-se, nesta hipótese a inexecução
total do objeto, com a aplicação de multa de 20% (vinte por cento) do valor total contratado, com
as consequências previstas em lei, no ato convocatório e no instrumento contratual.

4.2. Presente o interesse público, a Administração poderá aceitar a continuidade da
execução dos serviços. Nesta hipótese, além da multa de mora, a CONTRATADA estará sujeita à
multa por inexecução parcial de 5% (cinco por cento) do valor total contratado, com as
consequências previstas em lei, no ato convocatório e nesse instrumento contratual.

5.	A CONTRATADA	estará sujeita à aplicação de multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor
total contratado, se os limites máximos previstos na Tabela de Infrações, nos	 itens	 5,	 6	 e	 7, para
aplicação de multa de mora forem extrapolados, podendo o contrato ser rescindido, a critério da
Administração.

6.	 As multas de mora ou por inexecução parcial, quando aplicadas em razão do
inadimplemento, não ultrapassarão o limite de 10% (dez por cento) do valor total contratado.

7. Na aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula, a Autoridade Competente poderá
considerar, além das previsões legais, contratuais e dos Princıṕios da Administração Pública, as
seguintes circunstâncias:

7.1. a natureza e a gravidade da infração contratual;

7.2. o dano que o cometimento da infração ocasionar à Administração;

7.3. a vantagem auferida pela contratada, em virtude da infração;

7.4. as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes;

7.5. os antecedentes da CONTRATADA.



8. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e
condições especi�icados no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/1993, em caráter excepcional, sem efeito
suspensivo, devendo a solicitação ser encaminhada por escrito com antecedência mıńima de 3 (três)
dias úteis do seu vencimento, anexando-se documento comprobatório do alegado pela CONTRATADA,
�icando a aceitação da justi�icativa a critério do TSE.

8.1. O prazo mıńimo de antecedência acima pode ser reduzido para as situações
imprevisıv́eis que impeçam o cumprimento da obrigação no prazo ajustado.

9.	Se a contratada não recolher o valor da multa que lhe for aplicada, dentro de 5 (cinco) dias
úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a importância será descontada
automaticamente, ou ajuizada a dıv́ida, consoante o art. 86 da Lei nº 8.666/1993, acrescida de juros
moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês.

10. O TSE promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta
à CONTRATADA.

11. O perıódo de atraso será contado em dias corridos, salvo disposição em contrário.

12. Fica estabelecido que as situações omissas serão resolvidos entre as partes contratantes,
respeitados o objeto da presente contratação, a legislação e as demais normas reguladoras da matéria,
em especial as Leis nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, aplicando-lhe, quando for o caso,
supletivamente, os princıṕios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado.

13. Os atos administrativos de aplicação das sanções, com exceção de advertência, multa de
mora e convencional, serão publicados resumidamente no	Diário	O�icial	da	União.

 

CLÁUSULA	NONA
DOS	RECURSOS	ADMINISTRATIVOS

 

Dos atos administrativos concernentes ao presente contrato cabe recurso nos termos do art.
109 da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA	DEZ
DA	RESCISÃO

O CONTRATANTE	 poderá rescindir o presente contrato, sem prejuıźo das penalidades
contratuais ou legais, no caso de sua inexecução total ou parcial ou nos demais previstos no art. 78 da
Lei nº 8.666/93, e ainda em caso de descumprimento das condições de habilitação e quali�icação
legalmente exigidas, assim como das condições constantes deste instrumento e da proposta.

 

CLÁUSULA	ONZE

DAS	ALTERAÇÕES

O presente contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no
art. 65 da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA	DOZE
DA	VIGÊNCIA	E	DA	DURAÇÃO

O presente contrato terá vigência a partir da data de publicação de seu extrato no Diário
O�icial da União e duração de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, nos termos da lei.

 



CLÁUSULA	TREZE

DO	FORO

O foro da Seção Judiciária do Distrito Federal é o competente para solucionar con�litos de
interesses entre as partes relativos ao presente contrato.

 

CLÁUSULA	QUATORZE
DA	PUBLICIDADE

O extrato do presente contrato será publicado no Diário O�icial da União, conforme o disposto
no art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, correndo as despesas por conta do CONTRATANTE.

E por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento em duas
vias de igual teor e forma para todos os �ins de direito.

 

Brasıĺia/DF,          de                                     de 2020.

 

 

Adaires Aguiar Lima

Secretária de Administração

 

 

Michelle Lemos Trindade

Procuradora

MICHELLE	LEMOS	TRINDADE	SOUSA
USUÁRIO	EXTERNO
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